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PROCESSO Nº 3h7-T-l5 

D.P.H.AJN./D.E-JT, 
SEÇÃO DE HISTÓRIA 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

ILHA BELA - SÃO PAULO 

DISTRIBUIÇÃO 
.GASA:. . ENGENHO..D'ÁGUA. (Fagenda).....ccccccccccccceeç 



iú.. 

) 

aa 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE “ % 

cAA A ' ê 

Men caro Dr.Rodrigo. 

Passou hoje pelo escritorio o provrietario da cas# 

Prande da Fazenda Engenho d'Agua de Vila Bela.Estivemos conversahdo lon 

gamente sobre as intenções dele a respeito da referida construõao e a- 

final se poude chegar a seguinte formula:ele proprietario está decidido 

a restaurar a casa por sua(delte)conta,de acordo com os projetos,erien- 

taãao e fiscalização do ºerviqo.Pafa tanto ele ja conseguin um mestre 

de obrsas(o mesmo que procedeu nso destelhamento verificado por nos em no 

sa viagem de inspeção)que apenas aguarda ordens para iniciar os traba- 

lhos.Nesta obra os gastos do Servicço serão de planos(levantamento e pro 

jeto),viagens de fiscalização e possivelemente a assistencia temporaria 

dâ alguns dos operarios especializados do Serviço.Para tanto ja tomei 

providencias para completar o levantamento sumario que esta delegacia 

possue da construêno,trabalho esse que deverá ser executado pelo SríA- 

cacio no fim desta e intcio da proxima semana. 

Acreºito que tal orienta&ao seja adequada para o ca 

so,pois assim o Serviço conseguirá preservar o edificio sem grandos Fas 

tos.Me parece por ontro lado,ser de toda a conventencia proceder ao tom 

bamento do edificio por se tratar de um exemplar que,mesmo sendo do mes 

mo tipo geral que os outros dois existentes na regifão(Fazenda S.Matias 

e do ITnolito)apresenta variantes que o singularizam:não possue capela, 

está locnlisado numa postcão êrevilegíada em relaãaão ás duns cidades, 

S.debastião e Vila Bela. 

Aguardo portanto aprova&no sua para o que indiquei 

acima. 

Com um abraço amigo do Y 

e 
uis Sai



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE .,º_ 

SERVIÇO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

P CÓPIA PARA ARQUIVAMENTO POR ASSUNTO 

URGENTE 

Dr. Luiz Seia, 

Rue Nerconi, 87 ssalek10 SÃo PAULO 

T » $ 5 

Afim hoblliter-me expedir nooouir;n notifícaçaãao pars : tonmnbemento 
W 'A mue mencionsão vosse Certr numero onze querenta cínco soe 

( to ormeis nome e endereço respectivo mprlotªrto (pt) Antes 
cipedos egrsdecimentos. 

Rodrigo M. F. de Anúrsde 
Diretor da Serviço do Fetrimônio Histórico e Artfstico Nacionel. 

VI8STO: 

- Diretor - 

EDFPATRI =« Rio. 



M. E S — SERVIÇO DO PATRIMONIO HISTORICO E ARTISTICO NACIONAL 

á : > 

Notificação nº 526 20 de fevereiro de 1915 

S.P.H-AJN. : 
Sr. Bernará Contíer - la C;Maclw”%c,qu. c doo Connto 

: Tombamento de obra de arte tradicional 

Tlm. Sr. Bernard Contíer: 

De acôrdo com o Decreto-Lei nº 25 de 30 de novembro de 
1937, comunico-vos para os devidos fins que foi determíinado o tomba- 

mento, nos Livros do Tombo a que se refere o artigo º, nºs, 2 e 3, 

da seguinte obra de arquitetura civil, de vossa propriedade: - Casa 

da Fazenda Engenho d'Agua, sítuada em Víla Bela, Estado de São Paulo. 

Aguardando vossa resposta amuíndo à presente notífica-. 

ção nos termos do artº 7º do mesmo decreto-lei, subscrevo-me, aten- 

ciosamente. « 

FRodrigo M. F. de Andrade 

-. Diretor
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M. E, S — SERVIÇO DO PATRIMONIO HISTORICO E ARTISTICO NACIONAL. L 

of. 225 20 de fevereiro de 1915 

S.PoH.A.Ne 

Dr. Luiz Saia 

: Remetendo notíficação para tombamento 

Senhor Dr. Luiz Saia: 

Femeto-vos inclusa a notífícação nº 526, referente ao 

tombamento da Casa da Fagenda Engenho G!Agua, afim de que províden- 
cieis no sentido de fazê-la chegar às mãos do respectivo proprietá- 
rio, dwavm-amun-mmmiq&ormumnnm 

devidamente assínsão pelo mesmo. 

Com antecipados agradecimentos, trensmito-vos atencio- 

sas saudações. 

Foidrigo N. F. de Anárade 

Diretor 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE í 

Notificação nº 526 8 de setembro de 19h5, 

Diretor do S.P.H.h.N. 

Srá D, Maria Leonor da Silva Gontier 

: Tombamento de obra de arte tradiciíonal 

Exmê Snrô D, Maria Leonor da 

Silva Gontier: 

De acôrdo com o .nroto-lol nº 25 de 30 de novembro de 

1937, comunico=-vos para os devidos fins que foií determíinado o tome 

bamento, nos Livros do Tombo & que se refere o artigo 1º, nºs. 2 

3, da seguinte obra de arquitetura civil, de vossa propriedade: - 

Lasa da Xazenda Engenho d'Agcua, sítuada em Vila Bela, Fstado de 
'.” Paulo. 4 

Aguardando vossa resposte anuíndo à presante notificação 
nos termos do artº 7º do mesmo decreto-lei, subscrevo-me, atencio- 

samente. : 

Rodrigo M. F. de Andrade 

Diretor



MINISTÉRIO DA EDUCACÃO E SAÚDE E 

Notificação nº 526 8 de setembro de 19h5, 

Diretor do S.P.H.i.JN. 

Srá D, Maria Leonor da Silva Gontier 

: Tombamento de obra de arte tradicíonal 

Exmê Snrºê D, Maria Leonor da 

Silva Gontier: 

De acôrdo com o 'creto—lo!. nº 25 de 30 de novembro de 

1937, comunico=-vos para os devidos fins que foi determínado o tome 
bamento, nos Livros do Tombo a que se refere o artigo º, nºs. 2 ! 

3, da seguinte obra de arquitetura civil, de vossa propriedade: - 
Casa da Fazenda Ensenho d!Agua, situada em Vila Bela, Estado de 
São Paulo. 

Aguardando vossa resposta anuíndo ; presente n'otu'lonqio" . 

nos termos do artº 7º do mesmo decreto-lei, subscrevo-me, atencio- 
samente,. 

Rodrigo M. F. de Andrade 

Diretor



MINISTÊRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

DA
 

| Recebi do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional,. a notificação nº 526, referente ao tombamento da Casa 

da Fazenda Engenho d'Agua, situada em Vila Bela, Estado de São 

Paunlo. 

,JWJPJ—L;MÁA 
: 



MINISTÊRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE PG 

DIRETORIA DO PATRIMONIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

0.120 16 de fevereiro de 1950 

Diretor do PHAN 

Chefe do 4º Distrito 

* : Casa da fazenda Engenho d* Água 

Sr. Chefe de Distrito: 

Havendo a Sra. D.Maria Leonor da Sílva Gontier, pro- 
prietária da casa da fazenda Engenho d'Água, na antiga Vila Bela, 

em 10 de outubro de 1945 acusado recebimento da notificação de tom- 
bamento daquele imóvel, sem contudo haver declarado expressa anuên- 
ceia à inscrição no Livro do Tombo, solicito-vos entreis em entendi- 
mento com a mesma senhora, para o fim de ser esclarecido o assunto. 

Atenciosas saudações. 

Rodrigo M.F. de Andrade 
Diretor do PHAN 

AOo Sr.Dr.Luís saia 

Chefe do 4º Distrito da DPHAN 

SÃO PAULO 

s4aT7-T?
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 
40 Distrito da D.P.H.A.N 

Of.41/50 S.Paulo, Em 22 de abril de 1950 

Do  Chefe do 4º Distrito 

Ao — Senhor Diretor Geral da D.P.H.A.N. 

Assunto 

Senhor Diretor: 

D Com referência aos tombamentos das Casa Grandes de Tatuapé e Engenho d'Agua, respectivamente em S.Paulo e Vila Bela, nes- te Estado, que foram objeto de vossos ofícios no 119 e 120, ambos de 16 de fevereiro último, quer parecer à Chefia dêste Distrito que os proprietários dos aludidos imoveis acreditam que a medida do tombamento dos mesmos já esteja, de há muito, concretizada e que haveria inconve- niência em fazê-los acreditar no contrário. 

A solução_para o problema talvez fôsse a de enviar aos proprietários em questão um documento que, sem estabelecer uma dú- vida a respeito daqueles tombamentos, lhes solícitasse apenas anuência formal, dentro de determinado prazo. 

Tal solicitação poderia até ser caracterizada como simples rotina de serviço. 

Atenciosas saudações 

(a) Luís Saia 

Ao Senhor 

Dr. Roúrigo M.F. de Andrade 

Diretor Geral do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

CONFERE. 

Renato Baptista Morato 
Perito em Belas Artes, ref.24 
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MINISTÊRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE /0 

ENGENEO D'ÁGUA 

Cas=a grande de engenho 

Engenho d'Água 
Século XVIII 
Maria Leonor da Silva Gontier 

Arauitetura civil 

Primeiro pavimento 379 m2,2 pavimento 295 m2 . Total 67h m2 

PÉ direito 2,75,2º pavimento né direito 2,20 Total 5,10 
Estado deS.Paulo,Municipio de Ilha Bela,Ilha Bela 

Cr$800.000,00 
Descrição geral: 

1-Todas as paredes do pavimento inferior são de pedra.às paredes 

externas do pavimento superíor são de alvernaria,e as divisões de 
Ppau-a-pigue,existindo também pilares de pedra. 

2-Piso do 2º pav.assoalhado.Po 1ºcimentado 

3-Reboco 

l=-Telhado de 8 aguas,em geral terminado dom ta=canicas.Estrutura de 
5-Telhas de canal madeira lavrada 

6-Forro de madeira 

T-Esquadrias de madeira 

8-Escadas de pedra e madeira 

9-Há sistema elétrico e hidráulico
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MINISTÉÊRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE 

SERVIÇO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

Sr. Chefe da S.H. 

Processo nº 347-T. 

Verifica-se, pelo presente processo, haver sião expe- 

diãa dupla notifioação relativa ao tombamento da CASA DA FAZEN- 

DA ENGENHO DAGUA, em Vila Bela, no Estado de São Paulo, nas pes 

soas do Sr. Bernard Contier e, mêses mais tarde, da Sra. Maria 

Leonor da Silva Contier, 

Constanão, outrossim, do processo, o recibo passado 

pela notificada, proprietária do imóvel cujo tombamento se ini- 

ciou, que se não anuíu também não impugnou a inscrição do dito 

imóvel no Livro do Tombo competente, somos de parecer que se de 

verá ultimar o referido tombamento, ex-vi ào disposto no nº 2 

do art. 9 do Decreto-Lei nº 25, de 530 de novembro de 1937, e na 

fórma alíf prescrita. 

A providência óra sugerida, além de decorrer da expreb 

sa determinação legal, recomenda-se pelos esclarecimentos ofere, 

ciãos pelo Sr. Chefe do 4º Distrito desta DPHAN, 

A consideração. 

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 

1951 

/ 

Raphael Carneiro da Rocha 
Assessór Técnico. 

A cn idao AA F. 

jIADO D o TAA (Jl%w.wwwí_ 
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Chefe ào 4º Distrito 

3 Comunicação de tombamontos 

ôr. Ohofa dàe Distrito: 

pupuer, comgnto, fos uacoiasÃoo MCRadS AGA 0º g tegecio 09 28 . ç) messo a nos V &-com.m&damWWm ado dàe dão — 
Paulo: 

fis. 49 ào Tavrs 18 
munieípio do São Paulo: Nº 891 nm.uuM.nszm?a LA 

Sevúnções etonciosas. 

Eua, om Ilabola: Nº 290, & o Ê S; E 

Carios dãe ándirado 
Ohofe da ão História 

3AT=T o S65-T



14 e M. E. C. 
.ª?é%íªló'úó (P /Íãz?ó/ * D.P.ÍL A.N 

ocolo 

o 5 b P2220-4/-66 
ó TNE 
Excelentíssimo Senhor 2. 

Doutor Rodrigo de Mello Franco 20. 4',,(4 

DD, Diretor do Serviço do E 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

GUANABARA 

ADVOGADO 

A abaixo assinada, proprietária dá Fazenda 

"Engenho d'água", situada em Ilhabela, na Ilha de São Sebastião, 

no Estado de São Faulo, - cuja Casa da Fazenda e o Engenho se a- 

cham tombados nêsse S. P. H, A, N., como monumento histórico na- 

cional, vem solicitar a sua preciosa intervenção a fim de que não 

se consume a desapropriação de grande parte dos terrenos situados 

entre os mencionados edifícios e o mar, chegando mesmo a ultrapas+ 

sar a orla comum da praia, - para servir para a instalação de um 

Campo de Aviação, com dimensões oficiais. 

Para a instalação desse Aeródromo será ne-+ 

cessária a demolição da antiquíssima Casa de guarda. dos barcos do 

Engenho e dos quatro velhissimos coqueiros, com elevado porte que 

incontestavelmente completam a paisagem do "Engenho d'4gua", tão 

conhecida em todo o nosso Estado como a mais característica das 

nossas aliás pouquíssimas Fazendas dos tempos coloniais. 

AÀ vista do exposto vem a abaixo assinada 

pedir a V. Exa, que se digne mandar informar por escrito que os 

edifícios da "Fazenda Engenho d'Agua" estão tombados nesse Departa- 

mento, e que a instabkção do referido Campo de Aviação, com a con- 

sequente colocação de altos postes de cimento armado, para susten- 

tação das cêrcas de vedação ao Campo, e ainda o córte dos velhos 

Coqueiros e a demoliçaõ da Casa das Canôas, as quais se vêm nas 

inclusas fotografias, irão sacrificar grandemente a paisagem tão 

caracteristicamente colonial de todo o conjunto. 

Convém ainda lembrar que a falta de condi 

ções técnicas para tal Campo de Aviação possibilitará um desastre 

com avião, que certamente danificará completamenteloa antigos edi- 

fícios da Fazenda. 

Assina tambem o presente o meu procurador,, 

dr. Alvaro do Amaral, que fica autorisado a tratar deste assunto 

em meu nome, inclusive assinando qualquer documento a respeito. 

Agradecendo desde já a atenção que este 

merecer de V, Exa., subscrevo-me 

atenciosamente 
2 ó ” fm , 

São Paulo, 18 de abril de 1966 “A < dº'“ d LL : 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURÁA 

DIRETORIA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

Rio de Janeiro, 

20 de abril de 1966 

Diretor do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

or; ne 706 

i Exm,. Sra, Maria Leonor da Silva Goutier 

Exm, Srs, Maria Leonor da Silva Goutier:s 

Atendendo À solicitação constante da carta de V.St., da. 
tada de 18 de abril corrente, cumpre-me informar que o conjunto ar. 

quitetônico da Fazenda Engenho d'Água em Ilhabela, Estado de São Pay 
lo, foi inserito, desde 1951, nos Iivros do Toubo do Patrinônio Hstó 
rico e Artístico Nacional instituídos pelo Decreto-lei no 25, de 30 
de novembro de 1937. 

Ocorre acrescentar que, de acôrdo com o artigo 17 do ci. 
tado diploma legal, as coisas tombadas não poderão, em caso algum, / 

ser destruídas, d emolidas ou mitiladas, nem, sem próvia autorização/ 
dêste órgão, ser separadas, pintadas ou restauradas, Não se poderá 
tão pouco, na vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe 

impeça ou reduza a visibilidade, sob pena de ser mandada destruir a 

obra. 

tes a pessoas naturais ou a pessoas juríáicas de direito privado, a 
União, oê Estados e os Municípios terão, nessa ordem, o direito de / 
proferência (arto. 22, Decrêto-lei citado). 

Cumpre, ponderar finalmente qie, por fôrça do tombamento, 

qualquer projeto de desapropriação dos terrenos integrantes do mom — 

mento em coúsa, para efeito de obras de qualquer natureza, deverá / 
ser submetido prêviamente à aprovação desta Diretoria, 

Aproveito o ensejo para apresentar a V.Sa, os protestos/ 

do meu elevado aprêço. 

-:—ammwuww,mJ 

Rodrigo M.F. de Andrade 
Diretor 

d cão o mee 
SÃO PAULO - SÃO PAULO 

IWE
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Exmo. Sr. Dr. Diretor do Departamento do Patrimonio Historico e Artisti- 

co Nacional 

ox1/Et 
DAº MARTA LEONOR DE SOUZA DIAS DA smvá&lh. 

tária do imóval denominado "ENGENHO D'AGUA", $ituado no Estado de São 

Paulo, na Ilha de São Sebsatião, Municipio de Ilhabela e Comarca de São 

Sebastião, o qual se acha Tombado nesse D. H. A. N. conforme Inscrição 
nº 290, às Fls. h9, do Lº 2, e nº 402 , às Fls./28 do Livro 3, em 22 
ãde â'ôç“õnõ'í”'o de 1951, vem expor e requerer a V. Exa., O seguinte: 

I1)- O Prefeito Municipal de Ilhabela mandou co- 

municar à Regte., que a PETROBM'S resolvera efetuar a construção de um | 

Campo de Aviação em terras fronteiras ao seu mencionado imóvel, e às 

terras ocupadas pelo mar, - de modo que iíriam ser derrubados não só os * 

h mgníficos coqueiros centenârios,que sempre completaram a paisagem 

tão conhecída daquele Engenho, como tambem muitos outros grandes coquei- 

ros, e tambem uma das Casas dos Empregados e a Casa dos Barcos, que es- 

tão tambem Tombadas. 

À vista dessa ameaça, aos direitos da Reqte. 

e aos desse D, H. A. N., escrevemos uma carta ao Sr. Dr. Diretor Geral da 

Psmomu's que nos respondeu, conforme carta ora junta por cõpla fotosta- 

tica, - da qual se vê que na verdade aquela Companhia desistiu de efetu- | 

ar tal construção, - depois de ter sido por nós informada de se tratar 

de imovel da União, - o que não lhes havia sido informado pelo mencionado 

Prefeito, | 

II) - Aquele mesmo Prefeito nos declarou que o 

referido Campo de 'Aviação ia ser construído de acôrdo com a Diretoria 

das Rotas Aéreas do Ministerio da Aviação, o que tambem não é verdade, 
como se prova com a inclusa copia fotostica de carta que recebemos do 

Sr. Diretor daquela Rpartição do Ministerio da Aviação. 

Aliãs, dessa carta verifica-se que: 

"... A SITUAÇÃO DO TERRENO NÃO APRESENTA AS CONDIÇÕES TECNICAS | 
EXIGIDAS PARA OPERAÇÃO SEGURA DA QUAESQUER AERONAVES." 

III) - Entretanto, apezer dessas duas cartas te- 

rem sido enviadas por oõpias totostaticas ãquole Sr. Prefeito, ele resol 



- 
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veu prosseguir numa Ação de Desapropriação de uma parte dos terrenos 

daquela Fazenda da Reqte., ou seja até alcançar o Engenho d'Agua, pro-, 

priamente dito, com as suas Casas de Empregados e seus coqueiraes, - 

Ação de Desapropriação essa que se processa pelo Cartorio do 2º Ofício, 

da Comarca de São Sebastião, estando atualmente em pleno andamento. 

IV) - Essa atitude do Prefeito, contrariando 

a determinação de condenação técnica das condições de localização do 

Campo, pelo Ministerio da Aviação, - e tambem as declarações da Petro- 

bras, no sentido de que não irá colaborar para a construção do Campo, 

- o que torna totalmente impossível a sua viabilidade, - mostra que O 

Prefeito deseja prosseguir em sua ação, mesmo contrariando as Aútorida 

des superiores que deveriam ser por ele obedecídas, como é obvio. 

Não resta pois duvida de que tal Prefeito 

é pessoa que, pela sua falta de conheciímentos geraes e especialmente 

os que se feferem ao caso específico, - poderá de um momento para ou- 
tro cumprir as ameaçãs que vem fazendo de que irá construir aquele 

Campo de qualquer modo, e que irá se apossar dos terrenos de marinha 

que lhe são líndeiros, para alií construír seja um Posto de Gasolina, 

ou outras qualquer construção que certamente irá prejudicar a ambien- 

cia daquele Pz"pprio Nacional, lega].mento Tombado. 

Convem realçar que se trata exclusivament& 

te de medida de puro arbitrio do Prefeito pois que aquela Ilha, que é 

a maior Tlha marÍítima do Brasil, tem uma populaçâo de apenas 5.000 pe 

soas espalhadas em todas as suas extensissimas costas. É evidente 

que o senso comum aconglha que se construa Campo de Aviação nas cida- 

des fronteiras Equela Tlha, ou seja, São Sebastíio, Caraguatatuba ou 

Ubatuba, o qual serviria tambem para a Ilha, e teria amplas terras 

para serem utilisadas com total segurança de vôo. 

v) - À vista do exposto, e considerando ain- 
da que apezar da Regte. haver solícítado naquela Ação de Desapropria-. 

ção que esse D. H. 4. N. fosse intimado da existencia daquela Ação 
judicial, como o Prefeito se opoz, o M. Juiz indeferiu o nosso pedido 

- razão pela quul solicítamos que êsse Departamento interponha o Re- 

curso nocossario, Judieialmente, a fim de poder resguardar os seus 10-1 

gitimos 1nteresses naquela Ação. + 

VI) - A Regte. solicita aiínda que, para evi 

tar o apossamento pela Brefeitura de Ilhabela dos terrenos de marinha, 

fronteiros à sua propriedade, e que aliás estão na posse da Reqgte., 

que paga a respectiva TAXA DE OCUPAÇÃO, - que esse D. H. 4. N. tome 

as medidas necessarias para receber a posse dos mesmos terrenos, que 

assim ficaram ggualmente TOMBADOS, ou objeto de medida mais adequada,, 

nos termos das Leis aplicaveis, ou seja, o Decreto-Lei nº 9,.760, de | 

5 de setembro de 19h6. |
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VII) - Convem esclarecer que taes terrenos, da mari- 

nha, sobre os quaes a Supte. está pagando TAXA DE OCUPAÇÃO, são os 

seguintes: 

a)-os fronteiros ao ENGENHO D'AGUA, propriamente dito, tem 

o comprimento de 521,575 m2.; 

b)-os terrenos de marinha, fronteiros às demais terras da 

Supte., anexas às do Engenho d'Agua, das quaes aliás 

estão separadas por um pequeno montesinho, - medem 

322,80 m.; 

e estão sítuados entre o pedaçõ de Campo de 

Aviação que a Prefeitura mencionada faz 
funcionar abusivamente, - sem a menor segu- 

rança, pois que têm menos de 490 metros, 
e estão em aberto, com animaes neles pastan- 

do, pessoas andando pelo Caminho nele abarto. 

f:or onde trafegam tambem automoveis e carro-. 

ças, - com incrível periígo para as "tecos- 

tecos" que ali se aventuram ! 

VIII) - Nas condições acima expostas verifi-a-se que 

esse D. H. 4. N. deverá obter a posse dos terrenos fronteiros ao En- 

genho d'Agua, propriamente dito, como é fóra de qualquer duvida, e, 

quaníô aor que lhes são anexos, certamente é do interesse desse Depar- 

tamento evitar que venham a ser desvirtuados com condtruções que ve- 

nham a prejudiícar a mencionada "ambiencia" daquele Monumento Tomba- 

do, - taes como o proprio Campo de Aviação que, note-se bem, - não 

somente enfeiará a paisagem quando vier a ser cercado com altas cer- | 

cas de póstes de cimento armado, - como é obrigatorio, - como ainda 
OFERECE O ENORME PERIGO DE VIR A Í;RCDUZIR 

DESASTRE QUE FAÇA PERIGAR A EXISTENCIA DA- 

QUELE MONUMENTO. 1 
Realmente, é evidente que, qualquer aerona- 

ve, nas perigosas horas de decolar ou ou de aterríssar, ao se ver Ãv 

ameaçada com alguma rajada de vento, - comuníssima naquele Canal ma- 

rítimo, - certamente terá de escolher entre os perigos fataes de 

cair no mar em TRÊS das suas extremidades, ou de bater no morro, na 

outra limitação, ou então, - como única outra alternativa, se proje- Í 

tar contra as casas do Engenho d'Agua, que seriam destruidas pelo im 

pacto e pelo fogo dele resultante, - Jí não se falando, evidentemente 

do inutil sacrifício da vida dos passageiros de tal aeronave. 

TX) - À vista do exposto, a Supte. está certa J 

de que, depoís desse Departamento ficar na posse das duas mencionada 

faixas dos terrenos de marinha, - entrará em acôrdo com ela proprie- | 

taria e a propria Prefeitura de Ilhabela, para localizar a estrada-
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avenida marginal ao mar, que passa naquele local, com os respectivos 

postes de iluminação e fios de eletrécidade, - bem como para a urbani- 

zação de todo aquela local, de maneira técnica urbanistica que satis- 

faça a todos os interesses legítimos, tanto desse Departamento, como. 

da Regte., como daquela Municipalidade, representante da populçaõ 

locai, e depois de consultado o Serviço do Patrimonio da União. 

Com 2 documentos, 

P. deferimento..
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MINSTARIO DA AERONALÍNICA Rio de Janeiro,13 de outubro de 1967. 

WV 2 
DIRETORIA DE ROTAS ABREAS 

GABINETE 

Prezado Dr., Álvaro: 

Saudações 

Acuso o recebimento da sua carta de 26/09/67, em que V.Sa, 

solíicita o pronunciamento desta Diretoria quánto à construção de um campo de 

aviação em terrenos pertencentes à Fazenda "Engenho d'Água", em Dhabela Sêo 

S&=mãastião, Estado de São Paulo, 

Informe a V.Sa. que a Diretoria de Rotas Aéreas, ou — me 

lhor, o Ministério da Aeronáutica não está interessado na construção de qual- 

quer campo de pouso nessa localidade, 

Posso afirmar que não conheço o Prefeito dessa localidads, 

com o qual jamais mantive ligação para tratar dêsso assunto. 

Belo que expõe V.Sa. em sua cítada carta, o Prefeito está 

exorbitando e agindo com arbitrariedade, prejudicando um monuwmento l!úlrb 

co e artístico nacional com o corte de grandes e céleres coqueitos, centenáris 

demais de 30 ou 40 metros de altura, que embeiezam a paisagem de tõêa — a 

nNha. 

Afirmo-lhe que a Diretoriz de Rotas, além de não estar inte- 

ressada na construção de qualquer campo de pouso em Ilhabela, e de não ter oi 

do consultada sóbre a referida construção, não aconselharia, se ouvidaresns« 



mo exdnádea * 
Y ; SZ 

S : 
trução daquele campo, cujas dimensões não permitem 2 operação senão de 

aviões "teco-tece", —m—-&umlmum- 

não apresenta as condições téócnicas exigidas pera operação segura de quaig ' 

quer aeronaves. 

Valho-me do ensejo, para »nl—.:—lhupnhnubq 

nha elevada ostima. 

.5»»,( i'( vA <. 

EE 
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“ PETROBRAS Q 
':'—n esascsso s s 

GABINETE DO PRESIDENTE l 

PRES-1436/67 vU4o Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1987 

A Sra, 
MARIA LEONOR DE SOUZA DIAS DA SILVA GONTIER 
Fazenda Engenho d'Água ; 

Acuso o recebimento da carte de V. , datada de 5 de outubro 
P.passado, em que solicita informações quanto à intenção desta Emprêsa ds 
ampliar o campo de pouso em Dhabela (Dha de São Sebastião), e pretender, 
nesse sentido, ações relativas à utilização de torras da '"Fazenda — Engenho 

. dtÁgua", 

Embora um campo de pouso satisfazendo condições adequadas ao 
apoio de nosso Terminal Marítimo, ora em construção naquela área, seja 
objeto de estudos pela PETROBRÃS, esclareço a V.Sa, que, até sopresen- 
te momento, êsses estudos não indicaram como solução a utilização ou em 
pliação do campo de pouso já existente, conforme mencionado em sua car- 
ta. 

n&.m.mm—mu-rma- está 
mmm-um-u—mmhm_—flr—- 
torizou serviços oú brag que digam respeito àqueles a que V.Sa, se refe 
re. 

. 



FACZ-ESN DA ENGENHO — D'AGUA 

PROPRIEDADE DE MARIA LEONOR DA SILVA GONTIER (BERNARD 

LOETIEGINOMETRA — 

c
A
 

ci
mn
ta
 
v
v
n
 

a
 

A 
am
 

o 
t
m
 

i
c
 

= “'â : 
wn;m E : 

AUX, OU ENG "/" - ENC. DO A T 

APROVADO c 

DATA 2= XI: 54 
& tn PrsriçAS ' E E = : s ' — “AEROPORTO DE  ILHABELA- : aA : ; ó : 

— AUMENTO DE . PISTA- 

DA RAA Escars 1:1.000 

BESENHO 

( PE S —— ; 
" o to SECRETAPIA OX VIAÇÃO EUOBRAS PUBLICAS 

LVERIFIGADO * P : : 
s d a d ONEtcnA De ACeDROSTOS 

visTO -. ? : 
h & Subsulte Des. 1H4.º . — 



UTS a Do ES aaa n 1A Rd 

fairsemos f IT6QUANDUBA » 

Domnto de UmioS : UE 4S d á && 
1 e . a MJ'_n_ uve rhnfo,áh, o M:,. gque 

nesent sofa Mm Cre a an e 

- À dm A NAc A;:;ªf, mo : 

Z A AA LVA A RETE ENEA A 
QS ED c e SA GUA 



E 

2F 

MINISTÉRIO, DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Of.nº 454/68 Rio de Janeiro, Gb,- 
20 âe março de 1: 968, 

Diroetor do Patrimônio Histórico e Artístico Necionsl 

Exmo. Senhor Ministro da Educação e Cultura 

Senhor Ministros 

Em 22 de outubro de 1 951 esta Diretoria tombou, 

como monumento histórico e artístico nacional, a fazenda denomine 

da "Engenho d'Agua" (Processo nº 347-T, inscrição nº 290, folhas 

49, ào Livro do Tombo Histórico, e inscrição nº 402, folhas 78,do 

Livro do Tombo das Belas Artes), sita no Estado de São Paulo, ne 

Tlhe de São Sobastião, Município de Ilhabela, Comarca de São Se- 

bastião, de propricdnde de Da. Maria Leonor de Souza Dias da Sil- 

va Gontioer. Linieiras às terras da refoerida fazenda, dando frente 

para o Canal de São Sebastifão, existem terrenos de marínha, ocupe 

dos há nnos vela propriotária acima citada conforme provam as 

pins rnexas dos respectivos pagamentos pela ocupação dos mesmos 

terrenos, pagamentos êsses foitos em 1 966 na Coletorin Federal em 

Ilhabela e em 1 967 na Delegacin em Ilhabela do Serviço do Patri- ê 

mônio da União do Ministório da Fazenda, 
O Sr. Profeito Municipal de Tlhabola tomou intícia 

tiva de construír uma pista para pouso e partida de aviões de po- 

queno porte no trecho fronteiro ao monumento acíma descrito, desa 

propriando terras da fazende "Engenho d'Agua" e preiendendo incly 

Sive utilizar terrenos de marinha, não obstante parecer contrário 

de S. Exa. Brigadeiro do Ar Itamar Rocha, Diretor Geral de Rotas 

Aóreas, em nome do Ministório da Acronáutica (cópia em anexo).Con 
trário também foi o pronunciamento do Senhor Presiídente da Petro= 
brás, Arthur Duarte Candal Fonseca, consultado a respeito (cópia 
anexa). 

A despeito das manifestações acima referidas o 
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Senhor Prefeito Municípal intentou ação de desapropriação — dos 
terrenos da fazenda Engenho d'Agua no Cartório do 2º Offcio da 
Comarca de São Sebastião, 

À vista do grave perigo para e Segurança da 
quele monumento nacional tombado e a conseqtente descarateriza- 
ção da paisagem onde o mesmo está inseriído, & DPHAN soiicita,cm 
o maior empenho, as providências de Vossa Excelência no sentião 
de ser pleitesda de seu colega da pasta da Fazende n entrega Pa 
ra urnntia desta Diretoria da faixa de terreno de marinha fron 
teira à mencionada fazenda Engenho d'Agua com testada de 52Im57 
sSituade na Ilha de São Sebaatino, lunto(pio de Ilhabela, Comar- 
ca de São Sebasti£o, Essa medida acauteladora visa defender a in 
tegrídade do monumento tombado e de suas imediações contra ode 
figuramento do sítio que a inicintiva pretendida pela Prefeitu- 

ra local causará, 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vog 
sa Excelência os protestos da minha mais alta conauomu. 

Renato Soeiro 

Diretor do PHAN 

A Sua Excelência 
Doutor Tarso Dutra 

DD., Ministro de Estado da Educação e Olltm 

Palácio da Cultura 

Rio àde Janeiro, GB 

apm.eSgZ.
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ot.nº ó É/ R49 de Janoiro, Gb.= 
9 de abril de Í 968 

Diretor do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

Senhor Prefeito do Município de Ilhabela 

t proteção da integridade e da ambiência de bem tombndo. 

Senhor Prefeitos 

Achando-se inscrito nos Livros do Tombo, 

mediante processo regular, desãe 1 951, como monumento históri 

co e artístico nacional, o imóvel denominndo "Faszenda Engenho 
d'Agua (Processo nº 347-T, inscrição nº 290, folhas 49, do Id- 

vro do Tombo Histórico, e inscrição nº 402, folhas 78, do Li- 
vro do Tombo das Belas Artes) localiíszado na Tlha de São Sobas- 
t1ão, nêsse Municínio, e chegando mo meu conhecimento que esse 
Municipalidade provõe ação de dosaproprinção, perante o Juízmd 
Direito dessn Comnren (Cartório do 2º Offcio), de terras da r2 
ferião propricednde, para efeito de amplinção de pista de poúo 

para aviões, com utilizacão, inclusive, de terrenos de marinha 
fronteiros so imóvol tombado em referêncin, cumpro o dever de 
convocar a atenção de V. Exa. para o disposto nos artigos 17 e 

18 do Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1 937, . sabert 

"Art. 17 = As coisns tombndas não ,odun 
utm nonhu-, ser degt: u:, d-;nu 
m ne sem pro auto: 

v Ão P-tªhâiªo lil:ãrl 
tico Nacíonal, ser reparadas, pint 

pzrtonuontoo a Uníno. nos Estaãos ou a 
pios, a autoriânde respongavel peln 

ão presente artigo incorrera pouo-.l.—n 
multa. 

Art., 18 - Sem pvreyia autori 
viço dào Pªtrí.nonio ltltorl.oo e Artistico 
cional, não se podera, na vizinhança do
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tombada, fazer construção que lhe impeça ou 
a visibilidade, nem nela colocar an- 

nuncios ou cartazes, Sob penn de ser manda- 
da destruir a obra ou retirar o objeto, im- 
pondo-se neste cnso a multa do clnooon%cur 
cento do valor do mesmo objeto." 

Essas disposíções legais se encontram em 
pleno vigor e, de par com as contídas nos artigos 165 e 166do 

Código Penal, visam a tornar efetiva a proteção no patrimônio 
histórico e artístico do país, que a Constituição Federal de 
1 9354 (art. 148) introduziu e que as Constituições posteriores, 

de 1 937 (art. 134), de 2 946 (ort. 175) e a atual de 1 967.. 
(art. 172), mantiveram, Impedem a ofensa à interridade do mo- 
numento nacionsl tombnado, bem como a descarncterização da pai 

sSagem que lhe serve de moldurna,. 

» Valho-me do ensejo pern apresentar n V. 

Exa. os meus protestos de elevado apréço. 

E 
j 
j 
: 
: 

: 

: 
| 

t 

j 

Rennto Soeiro 

Diretor do PHAN 

Ao Exmo. Sr. 

Prefeito do Município de Tlhabela 
Estado de São Pawlo 
rer.esg. 



RETA o AA / 

lExmo. Sx. Dr. Diretor Chefe do Serviço do Patrimônio Histórico e 

Artísticé Nacional 

M E.C. 

Pxolooolp -D.PHAN 

llf'ééâã:uág'fáí?y 

Dê MARIA LEONOR DE SOUZA DIAS DA 

SILVA GONTIER, proprietária da Fazenda "Engenho d'Água", situada 

no Município de Ilhabela, na Ilha de São Sebastião, no Estado de 

São Paulo, - a qual encontra-se Tombada como Monumento Histórico 

Nacional, nesse Departamento, - vem requerer uma Certidão do Ofí- 

cão enviado por êsse S P H A N, ao Sr. Prefeito Municipal de Ilha- 

bela, com referência aos terrenos de marinha, fronteiros aos da 

mencionada Fazenda. s 

P, deferimento. 

—--São Faulo; 9 de-Abril de 1968 

;-77'. ó 7 
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Exmo. Sr. Dr. Chefe do Serviço do Patrimônio Histórico e T 

Artistico Nacionsl Ci,) 

(1'—1;0(%— e 

M.E. C. b ES 
o BDPAH AMN 

U Pa 

Dê MARIA LEONOR DE SOUZA DIAS DA SILVA GONTIER, 

proprietária da "Fazenda do Enegnho d'Agua", situada no Municipio de 

Tlhabela, na Ilha de São Sebastião, no Estado de São Paulo, que se 

acha Tombada nesse S PH A N, vem requerer que lhe seja fornecida 

Certiãdão do OFICIO enviado &o Sr. Prefeito Municipal do mencionado 

municpio de Ilhabela, relativo ao assunto da construção de um Campo 

de Aviação, abrangendo os terrenos de marinha fronteiros àquela 

propriedade, para o efeito de juntar ao respectivo processo de Des- 

apropriação de uma área daquela propriedade, que corre pela Comarca 

de São Sebastião. 

Pede deferimento,. 

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1968 
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DIRETORIA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

RDIOTCONDONOO 

pelo Senhor Diretor do Fatrimônio Histórico e Artístico Nacio./ 

nal no requerimento da Senhora Maria Leonor do Souza Dias da / 

Silva Gontiar, O E R T IFIGO que, revendo o Processo de / 

Tombamento número trezentos e quarenta e sete barra T, dêle / 

consta o seguintes DPHAN e Offoeio número quinhentos e sessenta/ 

e um « Rio de Janeiro - Muansbera . nove de abril de mil nove./ 

centos e sessenta e oíto, . Do Diíretor do Patrimônio Aistórico/ 
e Artístico Nacíonal . Ao Senhor Prefeito do Município de Ilha. 

Dela. » Assuntos proteção da integridade e da ambiência de bem/ 

tombado. « fenhow Prefeitos Achando-se inserito nos Livros do / 

Tombo, mediante processo regular, desde mil novecentos e cin. / 

quenta e um, como monumento histórico e artístico nacional, o / 

inóvel denominado "Fazenda Engenho à'Ígua (Processo número tre. 

zentos e quarenta e sete barra T, inscrição número duzentos e / 

noventa, folhas quarenta e nove, do Lívro do Tombo fistórico, e 

inserição número quatrocentos e dois, folhas setenta e oito, do 

Livro do Tombo das Beias Artes) localizado na Ilha de São Sebag 

tião, nêsse Município, e chegando ac mau conhecimento que esse/ 

Municipelidade propõe ação de desspropriaçõão, perante o Juízo / 

de Direito dessa Comarca (Cartório do 2e Offeio), de terras da/ 

referida propriedade, para efeito de ampliação de písta de poue 

so para aviões, com utilização, inclusíve, de terrenos de mari. 

nha fronteiros ao imóvel tombado em referência, cumpro o dever/ 

de convocar a atenção de V. Ext., parsa o disposto nos artigos / 

dezesete e deroito do Decreto-lei múmero vínte e cinco, de trin 

ta de noverbro de mil novecentos e trinte e sete, a saber:s "Ars 

tigo deresete « As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum, 

ser destrufdas, demolidas ou mutiladas, nem, sem prévia autori- 

zação especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico / 
Nacional, ser reparadas, pintadas ou restauradas, sob pene de / 
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milta de cincoenta por cento do dano causado, Parágrafo único. 

Tratando-se de bens pertencentes à União, sos Estados ou aos Mq 

nicípios, a autoridede responsável pela Lnfração do presente ox 

tigo incorrerá pessoalmente nº multa, Artigo dezcito . Sem prá 

via autorizaçãõo do Serviço do Patrimônio Nistórico e Artístico/ 

Nacional, não se poderá, na vizinhança de coisa tombada, fazer/ 

construção que ihe impeça ou reduza a visíbilidade, nem nela co 

100car anúncios ou cartazes, sot pena de ser mandade destruir à 

obra ou vetírar o objeto, inmpondo«se neste caso a mlta de cin. 

coenta por cento ào valor do masmo objato", Essas disposições/ 

legais se encontram em pleno vígor e, de par csom as contidas / 

nos artigos cento e sessenta e cinco é cento e sessenta e sais/ 

do Código Pens1, visem a tornar efetiva e proteção so patrinõe/ 

mo nistórico e artístico do pafs, que a Constituição Fedoral / 

de mál novecentos e trinta e quatro (artiro cento e quarenta é 

oito) introduzin e que as Constituições posteriores, de mil nos 

vecentos e trints e sete (artigo cento e trinta e quatro), de / 

mll novesaentos e quaranto e 50t8 (nrtiso cento e satenta e cin. 

co) é à atuel de ml novecentos e sessenta e sete (artigo cento 

e setenta e dois), mantiveram, Impedem a ofensa à integridade/ 

do monumento nacíonal tombado, bem somo a desearacterização da/ 

paisagem que 2ho serve de molúura, Valho.me do ensejo para as/ 

presantar a V. Ext, 05 meus protestos de elevado aprêço., Renato 

Soeiro - Diretor do Petrimônio Histórico e Artístico Naciohal./ 

E por ser verdade, eu Tdson de Pritto Maia, Arquivísta nível se 

te, lavraeií a presente certidão que vai por mám datada e assinas 

da e visada pelo doutor Renato de Azevedo Duarte Soeiro, Dire/ 

tor do Patrimônio Histórico e Artístias Naelonal. //////////// 

: 
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DIRETORIA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

of.nº 997 Rio do Janeiro, Gb.- 
19 de junho de 1. 968,. 

Diretor do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

Prefeito Municiípal de Ilha Bela 

Senhor Prefeito: 

Pelo ofício nº 561, de 9 de abril próximo 
findo, cumprinio o dever legnl de promover a defesa do patrimô 
nio histórico e artístico nacional, dirigimo-nos n V. Exa. a 
propósito da destiínação inadequada que essa municipalidade pre 
tende dar à área da Fazenda do Engenho d'Agua, inscrita nos Id 
vros dào Tombo a que se refere o Decreto=lei nº õ.doplo—, 

vembro de 1 957. 

Como não tenhamos obtido, até esta hh.b 

qualquer resposta, tomamos n liberâmde de juntar ao presente —' 

pia âánquele otím. na certeza de um pronto esclarecimento de 

V. Bra. fé 
Apmuto o ensejo parn rouu-u—-:uip os pro 

testos do meu elevado npmo. 

4o Exmo., Senhor 

Prefeito Municipal 
Ilha Bela - litoral de S. Sebastião 
Estndo de São Paulo 
Íin.esc.



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDIRAL 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA GUANABARA 

P 

...1.033/“ En 3 ,de julho de 1969 

Do 2º Procurador da República de 2º Categoria no Estº.Guanabara 

Ao Sr. Diretor do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

Assunto : solicita informações. 

Senhor Diretor, 

Apraz-me dirigir a V.S. para solícitar 

as informações referentes ao requerião na Carta Precatória , 

expedida pelo Juízo de Direito da Comarca de São Sebastião , 

Estado de São Paulo, extraida de uma Ação de Artigos de Aten 

tado, proposta por MARIA LEONOR DE SOUZA DIAS DA SILVA GOUTE 

ER. 

Esclareço que no dia 12-5-69, o Oficial 

de Justiça da 4º Vara Federal, deu ciência da mesma a essa - 

Diretoria na pessõa do Sr. Renato de Azevedo Duarte Soeiro. 

Encarecendo urgência na refpogta sôbre O 

assunto, aproveito a oportunidade para apresentar a V.Sº%. —— 

protestos de estima e consideração. 

SAMUEL AUDAY BUZAGLO 
1º PROCURADOR DA REPÚBLICA DE 2º CAT. 

em sub. ao 22/2º 

—ã«í;«: j a Buzazâõí—o' 

c/W
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P. d. = JUSTIÇA PEDERAL SECÃÉ ª(A GUANABARA 

| MANDADO DE CITAÇÃO, passado na f 

0 forma abaixo: 

A DOUTORA MARIA RITA SOARES DE MMHDRADE, JUIZ FEDERAL DA QUARTA VARA 

SEÇÃO DA GUANABARA, ETC., 

Éé — MANDO, 

ao Ofícial de Justiça dêste Juízo, e quem fôr êste apreseetado, que 

em seu cumprímento e a requerimento de MARIA LEONOR DE SOUZA DIAS / 

DA SILVA GONTIER, C 1 T E= a DIRETORIA DO PATRIMONIO HISTÓRICO E / 

ARTISTICO NACIOVAL e a DIRETORIA DE ROTAS AÉREAS, nas pessõas de — 

seus representantems legais, por todo inteiro teôr da Carta Precató- 

ria expedida pelo Juízo de Direito da Comarca de São Sebastião, Es- 

tado de São Paulo, distribuição e despacho seguintes: - -- - - — - 

PETIÇÃO INICIAL: Segue em “-nexo, contra-fé devidamente autenticada. 

DISTRIBUIÇÃO - JUSTIÇA FEDERAL. Secretaria do Fôro. Ao 11º Ofício — 

de Distribuiídor. D. à 4º Vara Federal. Em 30 de abril de 1969. a) O 

Juiz Fedêral. (Tlegível). - = = ==-=-----=----=——-—-..-. 

DESPACHO — A. Ao Contador, cite-se. Rio, 2/5/69. Maria Rita., - — — 

O QUE CUMPRA NA FORMA DA LET.- Dado e passado nesta cidade do Rio — 

de Janeiro, aos nove dias do mês de maio do ano de mál novecentos e 

sessenta e nove. Fu, (Roberto Esnaty Gar 

cia), Oficial Judiciário, o dabtilografei. E eu, 

(Mauricio Maranhão Aguiar), Chefe da Secretaria, o subscrevo e assi 

no de ordem do M.M. Juiz. 

MAURICIO MARANHÃO AGUIAR 

Chefe da Secretaria da 4º Vara. GB.
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Exmo, Sr. Dr. Juis de Direito de Uma deas Varas Cíveis de 

Comarca do Rio de Janeiro, Estado àda Guanabara, ou quem — 

seu honroso cargo estíver exercendo. . . ... ... & 

O Doutor ANTONIO CEZAR PELUSO, MM, Juiz de Direito desta 

Comarca de São Sebastião, Est., de S.Paumlo, e t € . » » ». 

PAZ BABER 
que por êste Juízo de Direito e Cartório do 2º Ofício se 

processa uma ação de ARTIGOS DE ATENRTADO requerido por 

h.nnAmonnlsouumAsmsnnu!moum a 

Wmonuummmww 

mupuçbmmn s. 2, cujas cópias seguem ané 
xas, e do R. despadtho/h segúir transerítos ="1. D. por de 
pendência, A. em apartado, ciíte-se a Prefeitura Municipal, 

e o Serviço do Patrimônio da União (São Paulo), a Diretor 
ria do Fatrimônio Histórico e Artístico Nacional e a Dire 
toría de Rotas Aéóreas (Rio de Janeiro), por precatórias , 
2. Suspenôa-se o curso do-processo principal. SS. 7.3.69, 

(.)hm.ºonu?ol—'................. 

ENCERRAMENTO:= Assim, é passada e presente carta precató- 
ria, com o teôr da qual depreco a V. Exa. que, sendo-lhe- 

esta apresentada, estando devidamente aseinada, após exa- 

rado v. respeitável "oumpra-se", se úigne determinar a - 

CIIAÇALQda DIRETORIA DO PATRIN( A é R 
TISTIGO NACIONAL e de DRHTORIA DE ROTAS AÉREAS, nossa oo 
marca, nas pessões de sous respectivos representantes le 
gais, para os têrmos da ação acima mencionada, contestan- 

do-a, querendo dentro do prazo legal, seguinãdo seus têr - 

mos até final julgamento.- V. Excia., assim cumprindo, es- 
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estará prestando relevantes serviços às partes, e a êste- 

Juízo, especial mercê, que protesta por reciprocidade em 
casos anflogos. Se » 11 de'março de 1.969;= Eu; 
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( Exmo. Sre Dr. Sul de'“l)íreito da Comarca de Bão Sebastiãob, Cartório 

/ do 22 o;teio.- a * 
çA ê ” 

Da, MARTA LEONOR DE SOUZA DIAS DA SILVA- 

GONTIER, assistida de seu marido Sr. Bernard Gontier, nos autos da - 

Ação de DESAPROPRIAÇÃO que lhe move a PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHABE 

Wa os efeitos previstos no Código de Processo= 

1 
t
a
 
—
—
 

A Civil, artigos 712 e seguintes, levantar Incidente de ATENTADO, pe - 

l los motivos que passa a expôr:= I)- A Autora, Prefeitura Municipal - 

l de Ilhabela, pelo seu atual Prefeito, determinou a invasão de terre- 

nos pertencentes à Regte., como parte integrante que são da sua Fa - 

zenda Engenho d'Água, objeto desta Ação, cercando-os com estacas de 

madeira e com arame farpado, área essa que, como se comprova com o - 
eA aan = S S dn 

Ç AUTO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE, de fls. 59, lavrado aos 26 de agôsto- 

[ de 1.959, achavam-se na posse mansa e pacífica da Regte., - tendo pa 

ra isso a A. empregado seus funcionários municipais, - razão pela -- 

qual não se pode tirar desforço imediato como faculta o Código Civil. 

II)- Caracterisou-se assim a lesãor5dos,direitos ãa Reqte., que foram 

inovados contra expressa dnã-mgmção dl'âte Juize, razão pela qual- 

se requer que os imóveis objeto desta ê dlieà——aod estado anterior, 

e fique interdita a audiência da A. até purgação do Atentado.- III)- 

Os/ requisitos que caracterizam o DO. especificados nó artigo - 

713 são óbvios, pois que:- K m'ª*-pcndente, II1)- houve 

inovação do fato .anterior, commww da côêrca de vedaçao'III) 

a invasão foi frontalmente contfdiia" àspacinão » determinação dêste- 
Juizo que determinou a reintegração de posse;dV) - A Regte., foi era 

, vante lesada pela invasão, pois viu-se privada da posse, uso e livre 

disposição da sua propriedade.- IEL)- À vista do exposto, e na forma 

do artigo 71h conbinado com o artº 6855 lex. cit., REQUER=SE que, -- 

procedida a citação da Autora, na “pus_çàxeo ir. Prefeito, ou, na au- 

'( seneia, no seu substituto legal por ato M('osso, ou por abandono do 

cargo, - e procedida a .sua instrução sumariarxpara o que desãde logo- 

vA se requer que, procedida a lavratura de um AUTO DE CONSTATAÇÃO da -- 

con_,truço.o da mencionada cêrca 1evantada pela A., por intermédio de 

um Oficial de Justiça, - V. ka., data vênia, decidirá sôbre o reconhe 

cimento da existência de tal ATENTADO, que aliás é um fato público e 

notório,- restabelecendo-se o estado anterior da lide, cominando-se-= 

o imediato pagamento das perdas e dânos refer, digo, dânos sofridos- 

pela Regte., com viagens, despezas judiciais e extra-jáuci, digo, e- 

extra judiciais e honorários de advogado, que forem arbitrados. IV)- 

A Regth. esclarece ainda que, encontrando-se na vosse e ocupação le- 

gal dos TERRENOS DE MARINHA, fronteiros aos alodiais de sua proprie 

da de, como se prova com os documentos nºs. 1 e 2 ora juntos,- RE -- 

QUER AINDA quefique bem esclarecido que também taes terrenos são obje 

/
—
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são objeto dêste incidente de ATENTADO.- V)- Para esclarecimento do - 
Juizo, a Supte. requer que, caso seja mandado autuar esta em separa- 
do, seja apensada aos autos da desapropriação.- VI)- Finalmente, a -- 
Supte. solícita d preciosa atenção de V. Exa., para o fato de que, - 

existindo PROVA de que a Diretoria das Rotas Aóreas já CONDENOU o es- 
tapafúrdio Campo de Aviação inventado pelo atual Prefeito de Ilhabela; 
da sua condenação também pela Diretoria do Patrimônio Histórico e Ar- 
tisticos Nacional,- como se prova com os documentos de fls. 98 e 100; 

e da sua invasão também de TERRENOS DE MARINHA, pertencentes à Supte. 
deverá ficar desde logo reconhecido que se trata de ato abusivo é -- 

ilegal do PREFEITO DE ILHABELA, que”portanto deverá ser oportunamente 

responsabilisado pessoalmente pelas consequências de tais atos.- VITI) 

fisses abusos deverão ser apurados pela Justiça, para condenação do -- 

Prefeito que age deliberadamente contra as determinações dêste Juizo, 

da Diretoria das Rotas Aêreas, do Departamento do Patrimonio Histógi- 

co e Artistico Nacional e do Departamento do Patrimônio da União, - 

constituindo tudo isso crime funcionais.- VIII)- Desde já a Supte. re 

quer que, deferido êste pedido de restabâlecimento do estado anterior 

de seus terrenos (incluindo-se osidai de, terrenos de marinha), - 

seja fornecida Fôrça Polici : ivação da, determinação dêste - 
Juizo e sua manutenção.- Caso a etal Sôja suficiente -- 

para contor a ação da . A., a Supte,m também desde requer seja expedido 

OFICIO ao Ministério da Jl;s!:i_.ga'm_ INTERVENÇÃO FEDERAL naquele Mu 

nicipio de Ilhabela, noê*âmm vigor.- IX)- Con-- 
cluindo, e mais uma vez, a Suptóeéy R&uª*gemessa dêstes autos à -- 

JUSTIÇA FEDERAL de São Paulo, à VÍSTá o interesse já manifestado pe- 
la UNIÃO FEDERAL, peles seus Ministórios da:- AVIAÇÃP, da EDUCAÇÃO, - 

da FAZENDA e da JUSTIÇA, como se comprova com os doc umentos de fls.* 

98, 100, e os ora juntos sob nºs. 1, 2 e 3,- Ministérios êsses que,- 

de qualquer modo serão informados dos atos do Prefeito de Ilhabela,-- 

representante da Autora. J.. São Seb, digo, J.. P. “*Peferimento. São- 

Sebastião, 7 de março de l.969.- pp. Alvaro do Amaral.- NADA MAIS se- 

continha em-referida cópia.- Todo ,3& ido é verda: dou,fré. São 

Sebastião, 10/março/1.969.- Eu » ,Escrivão 

do 2º Offcio, que mandei datilografar, conferf, fchei egónforme, subs- 

ecrevo é assino,.- 

-Escrivão do 2º Offcio- s
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Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1967. 
* 

DIRETORIA DE ROTAS AÉREAS 

GABINETE 

Prezado Dr. Álvaro: 

Saudações 

Acuso o recebimento da sua carta de 26/09/67, em que V.Sa. 

solicita o pronunciamento desta Diretoria quanto à construção de um campo deffij 

aviação em terrenos pertencentes % Fazenda "Engenho d!Água!"!, em Ilhabela São 

Se&mastião, Estado de São Paulo. 

Informo a V.Sa. que a Diretoria de Rotas Aéreas, ou —"“mer 

1lhor, o Ministério da Ae;onãutíca não está interessado na construção de qual- 

quer campo de pouso nessa localidade. 

Posso afirmar que não conheçà'o Prefeito dessa localidade, 

com o qual jamais mantive ligação para tratar dêsse assunto. 

Pelo que expõe V.Sa. em sua citada carta, o Prefeito está 

exorbitando e agindo com art_:itraríedade, prejudicando um monumento históri- 

co e artístico nacional com o corte de grandes e céleres coqueiros, centenários 

demais de 30 ou 40 metros de altura, que embelezam a paisagem de tóda 2 

Tlha. 

Afirmo-lhe que a Diretoria de Rotas, além de não estar inte- 

ressada na construção de qualquer campo de pouse em nhabe.la, e de não ter si 

do consultada sóbre a referida construção, não aconselharia, se ouvida,acons- 
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MINISTÉRIO DA AERONAUTICA 

DIRETORIA DE ROTAS AÉREAS 

GABINETE 
2 

trução daquele campo, cujas dimensões não permitem a operação senão de 

aviões "teco-teco!, sem entrar no mérito relativo à situação do terreno que 

não apresenta as condições técnicas exigidas para operação segura de CRESER 

quer aeronaves. 

Valho-me do ensejo, para apresentar-lhe os protestos da mi' 

nha elevada estima. 

um Mlaisialães 
BRÍ O AR - ITAMAR ROCHA 

Diretor Geral de Rotas Aéreas - Interino 
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Do Diretor do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

Ao Sr. Dr. 2º Procurador da Repúblico de 2a. Categoria no Estado 

da Guanabara 

Assunto: presta informações 

Senhor Doutor Procurador: 

Em resposta ao seu ofício nº 1.033, datado de 3 

do corrente, relativo à Carta Precatória oriunda da Comarca de 

São Sebastião, no Estado de São Paulo, requerida por D. Maria 

Leonor de Souza Dias da Silva Goutier nos autos dos Artigos de 

Atentado processados em apenso à Ação de Desapropria.çãa em que 

contende com a Prefeitura Munlcipal de Ilhapela, cumpre-me in- 

fomar a V. Sa. o seguinte: 

O requerimento se prende ao propósito de anular 

a iniciativa do Sr. Prefeito de Ilhabela de desapropriar o tre 

cho fronteiro à dasa da Fazenda do Engenho digua, situada naque 

le Município, para nele construir uma pista para pouso e parti- 

da de aviões de pequeno porte. 

A Casa da Fazenda acima referida se acha inscri- 

ta, desãe 1951, nos Livros do Tombo a cargo dessa repartição,ª 

xE na conformidade e para os fins do Decreto-lei nº 25, de 30 

de novembro de 1937. 

A ela se incorpora um conjunto de construções e 

de arborização tradicionais, cuja demolição, destruiçãoou muti- 

lação, mercê do tombamento, é expressamente vedada pelo referi- 

do diploma íegal (art. 17). Vedada também é, sem prévia autori 

zação dêste órgão, qualquer construção na vifizinhança do conjun 

to tombado que lhe impeça ou reduza a visibilidade (art. 18). 

A tais efeitos do tombamento, previstos da legis 

lação específica citada, empresta o Código Penal, por outro la- 
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do, o vigor da sua tutela, reprimindo, por seus artigos 165 e Z 

166, não só a danificação dos bens tombados, como a alteração 

do aspecto, vale dizer, da ambiência, dos pens inscritos nos 

Livros do Tombo. 

Por êsses fundamentos jurfdàicos e porque a aludida 

iniciativa de P;efeitura Municipal de Ilhapela comprometa a se- 

gurança do bem tombado que é objeto da demanda e importe na des 

caracterização da paisagem em que o mesmo bem está inserido, / 

foi que esta repartição expediu aos Senhores Ministro da Educa- 

ção e Cultura e ao Prefeito Municipal de Ilhabela os offcios in 

clusos, por cópia. 

Valho-me do ensêjo para apresentar a V. Sa. os meus 

protestos de elevada consideração e aprêço. 

RENATO SOEIRO 

Diretor 

Ao Ilmo. Senhor 

SAMUEL AUDAY BUZAGLIO 

MD. 1º Procurador da República de 2a. Cat. no Estado da Guanaba 

ra 

NESTA,
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

DIRFTORIA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 
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Rio de Janeiro, CB. Of. nº 1.315 30 de julho de 1969 

Diretor do Patrimônio Histórico e Artístico Nacionsl 

| Senhor Doutor 1º Procurador da República de 22 Categoria 
no Estado da Guanabara 

s presta informações 

Senhor Doutor Procursador: 

Em resposta no seu offeio nº 1,033, datado de 3 do cor- 

rente, relativo à Carta Precatória oriunda da Comarca de São Sebas 

tião, no Estado de São Paulo, requerida por D, MARIA LEONOR DE SOU 

ZA DIAS DA SILVA GOUTIER nos autos dos Artigos de Atentado proces- 

sados em apenso à Ação de Desapropriação em que contende com a Pre 

feitura Minicipal de Ilhabela, cumpre-me informar a Vossa Senhoria 

o seguínte: 

O requerímento se prende ao propósito de amular a ini - 

ciativa do Sr, Prefeito de Ilhabela de desapropriar o trecho fron- 

teiro à Casa da Fazenda do Encenho d'ÍÁgua, situada naquele minicf. 

pio, para nele construir uma pista para pouso e partida de aviões 

de pequeno porte, 

A Casa da Fazenda acima referida se acha inscrita, des- 

de 1951, nos Livros do Tombo a cargo desta repartição, na conformi 

dade e para os fins do Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de / 

2937e 

À ela se incorpora um conjunto de construções e de arto 

rização tradicionsis, cuja demolição, destruíção ou mt:uãçâo,mre'à: 
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do tombamento, é expressamente vedada pelo referido diploma legal 

(arte. 17). — Vedada também é, sem próvia autorização dêste órgão, 

qualquer construção na vizinhançe do conjunto tombado que lhe im. 

peça ou reduza a viísibilidade (art., 18). 

A tais efeitos do tombamento, previstos da legisio - 

ção específica citada, empresta o Código Pensl, por outro lado, o 

vigor da sua tutela, reprimindo, por seus artigos 165 e 166, mão 

só a danifícação dos bens tombados, como a alteração do aspecto , 

vale dizer, da ambiência, dos bens inseritos nos Livros do Tombo. 

Por êsses fundamentos jurídicos e porque a aludida / 

iniciativa da Prefeitura Municipal de Ilhabela comprometa a segue 

rança do bem tombado que é objeto da demanda e importe fia desca - 

racterização da paisagem em que o mesmo bem está inserido,foi que 

ésta repartição expediu aos Senhores Ministro da Educação e Culty 

ra e ao Prefeito Municipal de Ilhabela os ofícios inciusos, por / 

cópia. 

Volho-me do ensejo para apresentar a Vossa Senhoria/ 

os meus protestos de elevada consíderação e aprªço. 

Renato Soeiro 
Diretor 

Ao Tlmo, Senhor 

SAMUEL AUDAY BUZAGLO 

MD. 19 Procurador da República de 22 Categoria no 

Estado da Guanabara 

Av. Rio Branco, 241 

RIO DE JANEIRO - GUANABARA 

RCR/E 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

DIRETORIA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

Rio de Janeiro, CB. Of. nº 1.315 30 de julho de 1969 

Diretor do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

Senhor Doutor 1º Procurador da República de 2a Categoria 
no Estado da Guanabara 

s presta informações 

Senhor Doutor Procurador: 

FEm resposta no seu offeio nº 1,033, datado de 3 do cor- 

rente, relativo à Carta Precatória oriunda da Comarca de São Sobas 

tião, no Estado de São Paulo, requerida por D. MARIA LEONOR DE SOU 

ZA DIAS DA SILVA GOUTIER nos autos dos Artigos de Atentado proces- 

sndos em apenso à Ação de Desapropriação em que contende com a Pre 

feitura Municipal de Ilhabela, cumpre-me informar a Vossa Senhoria 

o seguíntes á 

O reguerímento se prende so propósito de anuiar a ini - 

ceiativa do Sr., Prefeito de Ilhabela de desapropriar o trecho fron. 

teiro à Casa da Fazenda do Enrenho dtÍÁgua, situada naquele minicío 

pio, para nele construir uma pista para pouso e partida de aviões 

de pequeno porte, 

A Casa da Fazenda acímo referida se acha inscrita, des- 

de 1951, nos Livros do Tombo a cargo desta repartição, na conformi 

dade e para os fins do Decreto=lei noº 25, de 30 de novembro de / 

2937e 

A ela se incorpora um conjunto de construções e de arbo 

rização tradicionsis, cuja demolição, destruíção ou mitilócão,mercê 



o
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

DIRETORIA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 
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do tombamento, & expressamente vedada pelo referido diploma legal 

(art. 17). — Vedada também é, sem próvia autorização dêste órgão, 

qualquer construção na viízinhança do conjunto tombado que lhe im. 

peoça ou reduza a visibilidade (art, 18). 

A tais efeitos do tombamento, previístos da legisla - 

ção específica citada, empresta o Código Penal, por outro lado, o 

vígor da sua tutela, reprimindo, por seus artiígos 165 e 166, rnão 

só a danificação dos bens tombados, como a alteração do aspoeto', 

vale dizer, da ambiência, dos bens inseritos nos fivros do Tombo. 

Por êsses fundamentos jurfáicos e porque a aludida / 

iniciativa da Prefeitura Municiípal de Ilhabela comprometa a segu. 

rança do bem tombado que é objeto da demanda e importe fa desca - 

racteriízação da paisagem em que o mesmo bem está inserido,foi que 

ésta repartição expediu aos Senhores Ministro da Educação e Culty 

ra e ao Prefeito Municípal de Ilhabela os ofícios inclusos, por / 

cópia. 

Valho=me do ensejo para apresentar a Vossa Senhoris/ 

os meus protestos de elevada consideração e aprêço. 

Renato Soeiro 
Diretor 

Ao T1mo, Senhor 

SAMUEL AUDAY BUZAGLO 

MD. 10 Procurador da República de 28 Categoria no 

Estado da Guanabara 

Av. Rio Branco, 2h1 

RIO DE JANEIRO - GUANABARA 

RCR/E 
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wreleiéuru municipal da ásiâ.ncia %alneáriu de cgUbaÉe[a 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Oficio nº 148/76 

Ilhabela, 4 de agosto de 1976 

B. /k;ãi? D 

fifo TJ ÃÃ 
Prezado Senhor, 

d»/(:/uvl.o :m 

2EF/EIIE [B 
Tendo em vista processo de aprova- 

ção de loteamento denominado "Engenho D'Água", que tramita nesta Pre 

feitura, venho solicítat de V.S. manifestação a respeito desse Lotea 

mento, uma vez que, conforme correspondência a nós encgminhada por 

esse órgão,seção de São Paulo, a liberação do loteamento ficou sujei 

ta a um pronunciamento desse Instituto. 

Aguardando uma sol&ção de V.S.pa- 

ra o assunto em questão, antecipo os meu Soradecçcimentos, valendo-me 

do ensejo para apresentar-lhe as min 

TA 
ROBERTO FÁZZI 

Prefeito Municipe 

Ilmº Sr. 

RENATO SOEIRO 

DD.Dir. do Instituto do Patrimônio Histórico 

Artístico Nacional - MEC 

RIO DE OANEIRO - GB
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
S EE 

& 
MINISTÉRIO DA EDUãA?ÍD E CULTURA 

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

of. nºe 2960/76 Rio de Janeiro, R. 
agosto/1 976. 

Diretor-Getal do Instituto doPatrimônio Histórico e Artís- 
tico Nacional 

Prefeito Municipal da Estância Balneária de Ilhabela-SsP. 

: Loteamento Engenho D'Água 

Senhor Prefeitos 

Em atenção ao Ofício nº 148/76 de V.ExXa. gsolici- 
tando o pronunciamento deste Instituto sobre e liberação do 16 
teamento denomiínado Engenho D'Ãnul. cumpre-me informer que o 
assunto foi recsentemente examinado por essa nggçio em conjuns 
to com os interessados, ficando, em princípio, acertado ume vi 
sita ao local por técnicos do IPHAN, 

Aproveito o ensejo para epresentar-lhe os protese 
tos da minha consideração. 

Renato Soeiro 
Diretor-Geral 

Ao Senhor 
Dr. Roberto Fazzini 
Prefeito Municipal da 
Estancia Balmearia de Ilhabela 
Iihebela - SP, 

oms/.
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FE RE mee —- - 

SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA - Á # 
Consultoria Jurídica 

Folha de informação rubricada sob n.º //7/ 

do..PYOCESSO. 

Interessado  CONDEPHAAT 

Assunto problemas relativos a tombamentos de bens 

Parecer n9o 102/80-CJ-SC 

Senhor Procurador Subchefe. 

À Tombamento de bens históricos,artísti- 

cos etc.: é legal a existência simultã 

nea de órgãos executores nas três esfe 

f ras administrativas do País; só ao 6r 

gão federal, entretanto, compete impor 

restrições ao exercício da propriedade 

dos bens tombados. 

l. Trata-se de três processos administrativos,enviados a 

esta Consultoria Jurídica pelo E. Conselho de Defesa do Patrimô- 

nio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado — - 

CONDEPHAAT, e com relação aos quais foram ou podem ser levanta- 

das as seguintes questões: : 

a) Bem tombado pelo IPHAN(Instituto do Patrimônio Históri 

co e Artístico Nacional) e pelo CONDEPHAAT pode, para fins de mo 

dificação, ser liberado pelo primeiro órgão e não pelo segundo? 

b) Deve ser tida como legalmente aceitável uma lei munici- 

pal que cria um "Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural" do 

respectivo município? 

c) É legalmente admissível que o CONDEPHAAT realize o tom- 

bamento de bens pertencentes, direta ou indiretamente,ã União? 

É o relatório. Passamos a opinar. 

2. De acordo com o art.180, parâágrafo único, da Constitui- 

ção federal (Emenda Constitucional nºe 1, de 17-10-69), " ficam 

sob a proteção especial do Poder Público os documentos, as obras 

e os locais de valor histórico ou artístico, os monumentos e as 

paisagens naturais notáveis, bem como as jazidas arqueológicas". 

Constitui legislação básica, para tal fim, o Decreto-lei federal 

S0.000 « X1-979 Impr. Serv, Grá6, SICCT 

V. FPASUVO Umx Ígl 

ÚXN dae O 
E d' N 

en l sP À 
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SECRETARIA .DE ESTADO DA CULTURA á 
Consultoria Jurídica 

Fólha de informação rubricada sob n.ºo. L8Q 

do...PFOCGESSOS..... n.º..20007/..26.7...21 228/80..€..21235/8B0.cíw0smscciianaaas 

Interessado — CONDEPHAAT 

Assunto problemas relativos a tombamentos de bens 

Parecer ne 102/80-CJ-SC 

nº 25, de 30-11-1937. Como órgão executor temos, na esfera fede- 

ral, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN) . 

Trata-se, porventura, de competência federal apenas? Não. 

É a própria Constituição federal que, no dispositivo citado,alu- 

de ao "poder público", expressão suficientemente genêrica para| 

abranger União, Estados e Municípios; e que, no art. 13, $ 1º , 

dispõe: "Aos Estados são conferidos todos os poderes que, explí-) 

cita ou implicitamente, não lhes sejam vedados por esta Consti -| 

tuição". 

3. No Estado de São Paulo o assunto recebeu a devida consi 

deração. Com efeito, de acordo com a Constituição estadual (Emen 

da Constitucional nºo 2, de 30-10-69), "a lei disporá sobre o am-, 

paro à cultura, proteção ao patrimônio histórico, arqueológico, 

artístico e monumental, e preServação dos locais de interesse tu 

rístico e de beleza particular" (art.128); sendo que o o Esta- 

do manterã o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueo- 

lógico, Artístico e Turístico do Estado, na forma que a lei esta 

belecer" (art.129). 

Alêém dos dispositivos constitucionais temos a Lei ne 10247 

de 22-10-68, que dispõe sobre a competência, organização e fun - 

cionamento do CONDEPHAAT, e o Decreto-lei nº 149, de 15-8-69,que 

dispõe sobre o tombamento de bens para a proteção do patrimônio)| 

histórico e artístico estadual, ambos regulamentados por um De- 

creto de 19-12-69. 

Por sua vez, O Decreto-Lei Complementar ne 9, de 31-12-69, 

em seu art.49, III, dispõe que compete ao município, concorrente 

mente com o Estado, "prover sobre a defesa da flora e da fauna , 

assim como dos bens e locais de valor histórico, artístico, tu - 

rístico ou arqueológico". 

4. De forma que é legal a criação e o funcionamento de 6ór 

50000 « X1-979 Impr. Serv, Gráf. SICCY 
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. 
Fólha-de lóerhação rublicada sob nedad 

do...PYOCessos.... n.º20007,./..76.,...21 228/80..e..21235/80 

Interessado CONDEPHAAT y 

Assunto problemas relativos a tombamentos de bens 

Parecer nºe 102/80-CJ-SC 

gãos incumbidos da proteção do patrimônio histórico,artístico etec, 

em cada uma das três esferas administrativas do País,a federal,a 

estadual e a municipal. 

Aliãs, há atê mesmo a possibilidade de proteção interna - 

cional. Recentemente, por exemplo, a cidade histórica de Ouro Pre 

to, em Minas Gerais, foi óbjeto de tombamento internacional pela 

UNESCO, órgão das Nações Unidas. 

5. A proteção a que aludimos costuma ser efetivada . pela 

ladoção de uma série de medidas, que começam pelo tombamento do 

bem e culminam muitas vezes no estabelecimento de restrições ao 

livre exercício da propriedade deste último. 

O que é topbamento? Segundo Francisco Silveira Bueno, em 

seu "Grande Diciqnãrio Etimológico-Prosódico da Língua Portugue- 

[sa" (Editora Brasília,1974), tombamento é o "inventário de 1li- 

ros de uma biblioteca, de assentos oficiais de um cartório;rela 

tôrio dos pertences de uma repartição pública". Ao passo que tom 

bo é "arquivo, registro geral de documentos, inventário de bens"; 

e livro do tombo é o "livyro que contêm os assentamentos gerais de 

juma repartição". Quanto ao verbo tombar, significa ele,mais sim- 

Elesmente, para Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, em seu "Novo 

icionário da Língua Portuguesa (Editora Nova Fronteira,la. edi- 

kão), o seguinte: "fazer o tombo de, arrolar,inventariar, regis- 

ftrar". 

Resumindo, tombamento é o ato de registrar ou inventariar. 

o caso ora em exame, é o registro ou inventário de bens.Em ou 

tras palavras, o órgão incumbido da proteção do patrimônio histõ 
ico, artístico etoc., para melhor efetivar tal proteção, começa 
inventariando os bens que compõem o referido patrimônio.A seguir, 
bassa a tomar as demais medidas cabíveis. 

6. Que medidas são essas? Hã sempre, entre elas, o estabe 

” / 

S 
SECRETARIA DE ESTADO: DASCULTURA /4 

Éecimento de restrições ao livre exercício da propriedade do ben | 
Impr. Sorv. Grál, SICCT 3000 - XI:979 

) 
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SECRETARIA DE ESTADO ” DA CULTURA Á 
Consultoria Jurídica / 

Faliio de “ntórimáção! rúbricada sob nºsdARiA 

do. PEOGESSOS. . n.º.20007/.76,..21228/80 .e..21235/80 

Interessado — CONDEPHAAT 

Assunto problemas relativos a tombamentos de bens 

Parecer no 102/80-CJ-SC 

tombado? É opinião corrente que, tombado o bem, fica automatica- 

mente restringido, com relação ao mesmo, o exercício da proprie- 

dade. Trata-se de opinião tão arraigada na mente do público que 

as idéias de restrição e de tombamento parecem estar íntima e in 

dissoluvelmente ligadas uma à outra, como se a restrição . fosse 

essencial à existência de tombamento eficaz. 

Não é assim, entretanto, ao que tudo indica. Pois,conforme 

já vimos, tombar significa apenas regiétrar ou inventariar, nada 

mais. Qualquer tipo de restrição não é essencial, podendo exis- 

tir ou não. Caso exista, deve ser tido como acrêscimo, simultã - 

neo ou posterior, realizado por quem tenha poderes para tanto . 

Quem, no Brasil, tem poderes para estabelecer restrições ao li- 

vre exercício da propriedade de quaisquer bens? 

7. No âmbito do ordenamento jurídico brasileiro, a proprie 

dade é um instituto do direito civil; assim sendo, só poderã res 

tringir a propriedade quem tiver competência para legislar sobre 

direito civil. De acordo com a Constituição federal (Emenda Cons 

titucional nºe 1, de 17-10-69), art.8º9, inciso XVII, alínea "b" 

compete à União legislar sobrê diversos ramos do direito, inclu- 

sive direito civil. Trata-se de competência privativa. Tanto as- 

sim que o parágrafo único do mesmo artigo dispõe: "A competência 

da União não exclui a dos Estados para legislar supletivamente 

bre as matêérias das alíneas c, d, e, n, qe v do ítem XVII, res- 

peítada a lei federal". De forma que, quanto à alínea "b",a com- 

petência da União exclui a dos Estados. É assim competência pri- 

vativa da União(tombar bens de interesse histórico,artístico etc., 

estabe lecendo, simultaneamente, restrições ao livre exercício da 

popriedade dos mesmos. Aliás, a União já regulou a matéria, pelo 

citado Decreto-Lei nºo 25, de 30-11-1937. 

de 30-11-1937,organiza a B. 

proteção do patrimônio histórico e artístico nacional,sendo apli 

cável "ãs coisas pertencentes ds pessoas naturais, bem como Ãâs 
50.000 - X1979 Impr. Sers. Gráf, SICCT 

O Decreto-Lei federal ne 25, 
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Folha de informação rubricada sob n.º 2. 

do. PYOCESsSO..mnis 1220007 /76.1,..21228/80..0..21235/80.........1.1í to 

Interessado CONDEPHAAT i 

Assunto problemas relativos a'tombamentos de bens 

Parecer ne 102/80-CJ-SC 

pessoas jurídicas,de direito privado e de direito público inter- 
Í 

no" (art.2). "Coqstitue o patrimônio histórico e artístico nacio 

nal o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país e cu 
" ja conservação seja de interesse público" (art.l), sendo que o 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá qua 

tro livros do tombo, nos quais serão" inscritos esses bens( *art 

4). 

O decreto-lei tambêm estabelece restrições ao exerciício da 

propriedade dos bens tombados, impõe fiscalizações, fixa penali- 

dades para casos de infração. Refere-se sempre, porém, ao Servi 

ço do Patrimônio Histôrico e Artístico Nacional, hoje Iystituto 

ico:' — órgão do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, como ún 

competente para executar a política de proteção do patrimôniohis 

tórico e artístico nacional. Em nenhum momento tal competência & 

estendida a órgãos estaduais e municipais. 

O decreto-lei só chega a mencionar Estados e Municípios pa 

ra dispor que, "em face da alienação onerosa de bens tombados , 

pertencentes a pessoas naturais ou a pessoas jurídicas de direi- 

to privado, a União, os Estados e os municípios terão, nesta or- 

dem, o direito de preferência" (art.22, caput). 

9. Em conclusão, à vista de todo o exposto, podemos apre - 

sentar o seguinte quadro geral da situação ora em exame: 

I1 - É perfeitamente legal a existência de órgãos estaduais 

como o "Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 

artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT", e de eventuais Or 

gãos municipais semelhantes. 

11 - É a nosso ver ilegal o estabelecimento, por parte de 

tais órgãos, de restrições ou limitações à propriedade dos bens 

pelos mesmos tombados, eis que: 

a) a propriedade só pode ser limitada por quem tenha Compe 

Impr. Serv. Gráf. SICCI 

1) 
H,'IX"' 



SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
Consultoria Jurídica 

/ 
Folha de informação rubricada sob e fA S 

do...PYOÇESSO... DSRDOCA/ A B 2T ZABLBA: B 2NZADARBO sin 

Interessado CONDEPHAAT 

Assunto problemas relativos a.tombamentos de bens 

Parecer nº 102/80-CJ-SC 

tência para legislar sobre direito civil; 

b) tal competência é exclusiva da União; 

c) a União fez uso de sua competência regulando a matéria 

ora em exame no Decreto-lei no 25, de 30-11-1937; 

d) pelo referido decreto-lei, o Legislador federal limítou 

a propriedade dos bens tombados, conferindo poderes executivos 

ao atual IPHAN(Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Na- 

cional); 

e) poderia, se quisesse, ter estendido tais poderes a oOu- 

tros órgãos, de âmbito estadual e municipal, fixando um conjunto 

harmônico de competências; 

£f) no entanto, não cogitou de qualquer extensão,devendo o 

IPHAN, a nosso ver, ser tido como o único órgão competente, no 

Brasil, para tombar bens históricos, artísticos etc., limitando 

ao mesmo tempo os direitos dos respectivos proprietários. 

10. Como resolver o impasse criado pelo comportamento atual 

do CONDEPHAAT, O qual tambêm impõe' restrições, em decorrência 

de tombamentos? A melhor sugestão nos é oferecida pelo próprio 

Decreto-lei no 25 que, em seu art. 23, dispõe: "O Poder Executi- 

vo providenciarã F realização de acordos entre a União e os Esta 

dos, para melhor coordenação e desenvolvimento das atividades re 

lativas à proteção do patrimônio histórico e artístico nacional 

e para a uniformização da legislação estadual complementar sobre 

o mesmo assunto". 

Com base em tal dispositivo, o CONDEPHAAT poderia, a nosso 

ver, continuar atuando como atê agora na qualidade de órgão dele 

gado do IPHAN, sendo suficiente, para tanto, que fosse celebrado 

um convênio entre os dois órgãos, o federal e o estadual. Cele - 

brado o convênio, ficariam automaticamente resolvidos, e da me- 

lhor maneira possível (temos certeza), inúmeros problemas práti- 

$0.000 « XI1479 Iinpr. Serv. Gráf, SICCY 
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cos (aparentemente insolúveis) que vêm surgindo a todo instante. 

11. Encerramos sugerindo que a presente questão seja subme 

tida à alta apreciação do Senhor Secretãrio de Estado da Cultura, 

para que possa, querendo, tomar as providências cabiíveis. 

É o nosso parecer, sub censura. 

j À 
Y ANm A 29 A AMNl dNla o A VA 

ROMANO CRISTIANO 

Procurador do Estado 
Consultor Jurídico 

JTSC, 12 de seÉembro e 1980. 
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-  XXXXXOXXXX à determinação do Senhor Subsecretário 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional da Secretaria da/ 
Gultura do Ministerio da Cultura,C E R T | F | C O, que reven- 
do o Livro do Tombo Histórico da Subsecretaria do Patrimônio// 
Histórico e Artístico Nacional, instituído pelo Decreto-tei nú 
mero vinte e cinco, de trinta de novembro de mil novecentos e/ 
trinta e sete, dele consta o seguinte a folhas quarenta e nove: 
"Numero de Inscriçao: duzentos e noventa; Obra: Casa da Fazen- 
da Engenho B'Agua; Natureza da Obra: Arquitetura Rural; Situa- 
ção: Município de Ilhabela, Estado de Sao São Paulo; Processo/ 
lumero: trezentos e quarenta e sete traío T traço quarenta e// 
cinco; Proprietaria: Maria Leonor da Silva Gontier; Caráter do 
Tombamento: Voluntário; Data da Inscrição: vinte e dois de ou- 
tubro de mil novecentos e cinglienta e um." E por ser verdade,/ 
eu, Edson de Britto Maia, Chefe do Arquivo da Divisão de Regis 
tro e Documentação, lavrei a presente certidão que vai por mim 
datada e assinada e visada pelo doutor José Laurenio de Melo,/ 
Diretor da Divisaão de Registro e Documentação e pelo doutor Àn 
gelo Oswaldo de Áraujo Santos, Subsecretário do Patrimonio His 
tórico e Artístico Nacional. Rio de Janeiro, O8 de julho de/// 
V985./////1/1LL//H /AA 

:%—Mlh S S fenio de Mels 
Eheis Arguivo DRD/SPHANR Ojior DRD/SPHAN 

Angifa,cswaldn de Araújo Santos 4 
Subsecretário do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional 


